
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2146646 - SP (2024/0180762-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690
LUIZ FELIPE CONDE - SP310799

AGRAVADO : PRISCILA DOMINGUES ALVES DE LIMA
ADVOGADO : FABIO CAMATA CANDELLO - SP196004

EMENTA

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE.
COBERTURA DE MEDICAMENTO À BASE DE CANABIDIOL.
AUSÊNCIA DE REGISTRO NA ANVISA. AUTORIZAÇÃO
EXCEPCIONAL DE IMPORTAÇÃO. DISTINGUISHING EM
RELAÇÃO AO TEMA 990/STJ. APLICABILIDADE DA SÚMULA
83/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou
provimento a recurso especial, mantendo a obrigatoriedade de
cobertura de medicamento à base de canabidiol prescrito a
paciente portador de transtorno de ansiedade generalizada e
transtorno depressivo maior. A operadora do plano de saúde
negou a cobertura sob a alegação de ausência de registro do
fármaco na Anvisa. O Tribunal de origem decidiu pela
obrigatoriedade da cobertura, considerando a autorização
excepcional de importação concedida pela agência reguladora.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste na obrigatoriedade de
cobertura de medicamento importado e não registrado na
Anvisa, mas cuja importação foi excepcionalmente autorizada
pela agência reguladora.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal de origem fundamentou adequadamente sua
decisão, inexistindo omissão ou contradição, o que afasta a
alegação de violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015.
4. A negativa de cobertura do medicamento pela operadora do
plano de saúde é considerada abusiva, pois restringe
indevidamente o tratamento prescrito e desvirtua a finalidade do
contrato de assistência à saúde.
5. A autorização da Anvisa para importação do medicamento
para uso próprio, sob prescrição médica, não substitui o registro
sanitário, mas evidencia a segurança do fármaco, pois
pressupõe análise regulatória sobre sua eficácia e segurança.
6. O entendimento do acórdão recorrido está em consonância
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que aplica
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distinguishing ao Tema 990/STJ em casos de autorização
excepcional de importação concedida pela Anvisa.
7. Incide na hipótese a Súmula 83/STJ, que embasa o
desprovimento do recurso especial quando o acórdão recorrido
está alinhado com a jurisprudência do STJ.
IV. DISPOSITIVO 
8. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da08/04/2025 14/04/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .15 de abril de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690
LUIZ FELIPE CONDE - SP310799

AGRAVADO : PRISCILA DOMINGUES ALVES DE LIMA
ADVOGADO : FABIO CAMATA CANDELLO - SP196004

EMENTA

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE.
COBERTURA DE MEDICAMENTO À BASE DE CANABIDIOL.
AUSÊNCIA DE REGISTRO NA ANVISA. AUTORIZAÇÃO
EXCEPCIONAL DE IMPORTAÇÃO. DISTINGUISHING EM
RELAÇÃO AO TEMA 990/STJ. APLICABILIDADE DA SÚMULA
83/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou
provimento a recurso especial, mantendo a obrigatoriedade de
cobertura de medicamento à base de canabidiol prescrito a
paciente portador de transtorno de ansiedade generalizada e
transtorno depressivo maior. A operadora do plano de saúde
negou a cobertura sob a alegação de ausência de registro do
fármaco na Anvisa. O Tribunal de origem decidiu pela
obrigatoriedade da cobertura, considerando a autorização
excepcional de importação concedida pela agência reguladora.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste na obrigatoriedade de
cobertura de medicamento importado e não registrado na
Anvisa, mas cuja importação foi excepcionalmente autorizada
pela agência reguladora.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal de origem fundamentou adequadamente sua
decisão, inexistindo omissão ou contradição, o que afasta a
alegação de violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015.
4. A negativa de cobertura do medicamento pela operadora do
plano de saúde é considerada abusiva, pois restringe
indevidamente o tratamento prescrito e desvirtua a finalidade do
contrato de assistência à saúde.
5. A autorização da Anvisa para importação do medicamento
para uso próprio, sob prescrição médica, não substitui o registro
sanitário, mas evidencia a segurança do fármaco, pois
pressupõe análise regulatória sobre sua eficácia e segurança.
6. O entendimento do acórdão recorrido está em consonância
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que aplica
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distinguishing ao Tema 990/STJ em casos de autorização
excepcional de importação concedida pela Anvisa.
7. Incide na hipótese a Súmula 83/STJ, que embasa o
desprovimento do recurso especial quando o acórdão recorrido
está alinhado com a jurisprudência do STJ.
IV. DISPOSITIVO 
8. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que negou provimento ao recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao seu conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada deixou de se manifestar.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão recorrida pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a integrar a presente
decisão colegiada:

 

"De início, consoante análise dos autos, verifica-se que a alegação de
violação ao art. 1.022, inciso II, do Código de Processo Civil de 2015,
não se sustenta, pois o Tribunal de origem decidiu a matéria
controvertida de forma fundamentada, ainda que contrariamente aos
interesses da parte.
Isso porque o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo foi claro ao
concluir, em suma, pela viabilidade da cobertura do medicamento à
base de canabidiol, haja vista que, embora desprovido de registro,
possui autorização de importação da Anvisa, veja-se (e-STJ, fls. 239-
241; sem grifo no original):

Colhe-se dos autos que a autora, é portadora de Transtorno de
Ansiedade Generalizada (CID 10 F41) + Transtorno Depressivo
Maior (CID 10 F32), tendo sido prescrito pelo seu médico,
tratamento com o Canabidiol extrato rico em CBD Full Spectrum
Fast Lane 300mg/30ml (CBD CALM FULL SPECTRUM), que
afirma possuir uso autorizado pela Anvisa e no Brasil,
salientando que já lhe foi deferido conforme documentos
apresentados, todavia, a ré recusou ao custeio sob a alegação
de não haver registro na Anvisa. [...] Cediço que negar o
fornecimento da medicação seria negar o próprio tratamento da
doença, bem como, vigência ao contrato estabelecido entre as
partes.
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Assim, concordar com a recusa da requerida retribuiria para
enfraquecer o compromisso e a responsabilidade por ela
assumido, contratual e legalmente, deixando o requerente em
exagerada desvantagem, incompatível com o princípio da boa-fé
e com o equilíbrio do ajuste, significando ainda, restrição a
direitos fundamentais próprios da natureza e da finalidade do
contrato (direito à vida e à saúde), o que é vedado pelo por Lei.

Descabido, ainda, argumentar com não obrigatoriedade
de fornecimento do fármaco por ser importado e não ter registro
junto ANVISA porquanto, o princípio ativo do medicamento
(canabidiol) deixou de ser considerado como proibido, mormente
porque a Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa
autorizou a prescrição e importação de produtos obtidos da
Cannabis, conforme se atesta das diversas resoluções editadas
pela agência reguladora a respeito do tema (RDC 17/2015,RDC
128/2016, RDC 327/2019, RDC 335/2020 e RDC 372/2020). [...]
E não há afronta a decisão emanada do STJ em sede repetitiva
(Tema 990, R Esp nº 1.726.563/SP, Rel. Moura Ribeiro), como
se verifica a seguir: [...]

Ressalte-se que o julgador não está obrigado a analisar todos os
argumentos invocados pela parte quando tiver encontrado
fundamentação suficiente para dirimir integralmente o litígio.

Desse modo, ainda que a solução tenha sido contrária à pretensão da
recorrente, não se pode negar ter havido, por parte do Tribunal de
Justiça, efetivo enfrentamento e resposta aos pontos controvertidos.
Confiram-se:

(...)

Ademais, destaca-se que, segundo o entendimento desta Corte
Superior, "a autorização da ANVISA para a importação do
medicamento para uso próprio, sob prescrição médica, é medida que,
embora não substitua o devido registro, evidencia a segurança
sanitária do fármaco, porquanto pressupõe a análise da Agência
Reguladora quanto à sua segurança e eficácia, além de excluir a
tipicidade das condutas previstas no art. 10, IV, da Lei n. 6.437/1977,
bem como no art. 12, c/c o art. 66 da Lei n. 6.360/1976" (AgInt no R
Esp n. 2.058.692/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .) Na mesma linha de8/4/2024 12/4/2024
cognição (sem grifo no original):

(...)

Nessa esteira, percebe-se que a irresignação da recorrente não
merece prosperar, uma vez que o acórdão recorrido, ao concluir pela
viabilidade da cobertura do medicamento à base de canabidiol, o qual,
embora não registrado, possui autorização de importação da Anvisa,
está em consonância com o supracitado entendimento deste Superior
Tribunal, incidindo o óbice constante da Súmula n. 83/STJ ao caso em
comento.

Assim, melhor sorte não socorre à recorrente.

Ante o exposto, conheço do recurso especial para negar-lhe
provimento.
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Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, majoro os honorários em
favor dos advogados da parte recorrida em 2% (dois por cento) sobre
o valor da causa. Fiquem as partes cientificadas de que a
apresentação de recursos manifestamente inadmissíveis ou
protelatórios contra esta decisão ensejará a imposição, conforme o
caso, das multas previstas nos arts. 1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC
/2015."

 

A Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se conhece do recurso
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo

".sentido da decisão recorrida
Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às

orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido. É o
que se extrai, por exemplo, dos seguintes julgados:

 

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE.
TRATAMENTO COM CANABIDIOL. PACIENTE DIAGNOSTICADO
COM EPILEPSIA. OBRIGATORIEDADE DE COBERTURA.
IMPORTAÇÃO EXCEPCIONALMENTE AUTORIZADA PELA ANVISA.
TEMA REPETITIVO N. 990 DO STJ. DISTINGUISHING.

1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento a
recurso especial, mantendo a obrigatoriedade de cobertura de
medicamento à base de Canabidiol para criança com epilepsia
refratária e retardo cognitivo, prescrito por médico e com importação
autorizada pela ANVISA.

2. A questão em discussão consiste na obrigatoriedade de cobertura
de medicamento importado e não registrado pela ANVISA, mas com
importação autorizada, por parte de operadora de plano de saúde.

3. O acórdão recorrido possui fundamentação suficiente, inexistindo
omissão ou contradição.

4. A negativa de cobertura do medicamento é considerada abusiva sob
a legislação consumerista, desviando-se da finalidade dos serviços
contratados.

5. A autorização da ANVISA para importação do medicamento
evidencia a segurança sanitária do fármaco, justificando a cobertura
obrigatória.

6. A distinção entre o caso concreto e o Tema 990 do STJ foi
corretamente aplicada, considerando a autorização excepcional da
ANVISA.

Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 2.107.501/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)14/10/2024 17/10/2024

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA DE
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FUNDAMENTAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NÃO OCORRÊNCIA. MULTA DO ART. 1.026 DO CPC. ALEGAÇÃO
DA OMISSÃO NA DECISÃO MONOCRÁTICA AGRAVADA. NÃO
CABIMENTO. MATÉRIA OBJETO DE EMBARGOS
DECLARATÓRIOS. PLANO DE SAÚDE. FÁRMACO À BASE DE
CANABIDIOL. MEDICAMENTO. ANVISA. REGISTRO. AUSÊNCIA.
IMPORTAÇÃO. AUTORIZAÇÃO EXCEPCIONAL. DISTINGUISHING.
DEVER DE COBERTURA.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma
sucinta, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que
entende cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela
parte.

2. A jurisprudência desta Corte entende que o agravo interno não é a
via adequada para sanar vício de omissão contida em decisão
monocrática, sendo os embargos declaratórios o recurso cabível para
tal finalidade, nos termos do artigo 1.022 do CPC. Precedentes.

3. As operadoras de plano de saúde não estão obrigadas a fornecer
medicamento não registrado pela Anvisa (Tema Repetitivo nº 990 do
STJ).

4. Em caso de medicamento sem registro cuja importação foi
autorizada pela Anvisa, a exemplo de fármaco à base de canabidiol,
este Tribunal Superior tem promovido o distinguishing.

5. A autorização da ANVISA para a importação do medicamento para
uso próprio do paciente, sob prescrição médica, é medida que, embora
não substitua o devido registro, evidencia a segurança sanitária do
fármaco, porquanto pressupõe a análise da Agência Reguladora
quanto à sua segurança e eficácia, além de excluir a tipicidade das
condutas previstas no art. 10, IV, da Lei nº 6.437/1977 e art. 12, c/c
art. 66, da Lei nº 6.360/1976.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.107.741/SP, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de 26/8/2024

.)29/8/2024

 

Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir
na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade
e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:
"[o] recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça esbarra no óbice
da Súmula n. 83 do STJ" (AgInt no AREsp n. 2.020.707/RJ, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de ).17/2/2025 20/2/2025

Manifesto meu voto, portanto, pelo  do presente agravonão provimento
interno.

Mantenho a majoração dos honorários realizada na decisão recorrida.
É como voto.
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AGRAVADO : PRISCILA DOMINGUES ALVES DE LIMA
ADVOGADO : FABIO CAMATA CANDELLO - SP196004

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2025 14/04/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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